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AVISO 

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta 

às condições/exigências expressas neste edital 

e seus anexos, notadamente quanto ao 

credenciamento, formulação das propostas de 

preços, e documentos de habilitação, 

objetivando uma perfeita participação no 

certame licitatório. 

Dúvidas: (69) 9 - 9974-9293 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

DE 

 

ALTO PARAÍSO/RO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1290/2026 

MODO DE DISPUTA ABERTO  

EXCLUSIVO ME EPP 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 1.1 PREÂMBULO: A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ nº. 63.762.025/0001-42 com sede à Rua Marechal Cândido Rondon, 3031, Centro, CEP: 

76.862-000, Alto Paraíso/RO, representada pelo Prefeito Sr. João Pavan, vem através de seu 

Pregoeiro(a)/Agente de contratação a Sr. THIAGO SANTOS DE SOUZA, designada pelo Decreto 

Municipal nº 6270/2026, tornar público para conhecimentos dos interessados, de acordo com a legislação 

em vigor, que se encontra aberta a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, que será julgado 

por MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a “AQUISIÇÃO DE FRUTAS E VERDURAS 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL ATRAVÉS DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 707/2025/PGE-SEAS”. O 

procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, Decreto Municipal n. º 4646/2023 e Decreto Municipal nº 5705/2025, e demais normas 

aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e, em conformidade com a 

autorização contida neste Processo Administrativo. Com fundamento na Lei Federal 123/2006 e no Decreto 

Municipal nº 5705/2025, asseguramos o critério preferencialmente para (MEIs) Microempreendedor 

Individual, Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), estabelecidas no âmbito local e/ou 

regional. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://licitanet.com.br/ e/ou www.altoparaiso.ro.gov.br . 

 A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data 

e horário, conforme abaixo: 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 29/07/2025 Horário: 10h:00min (Horário de Brasília) 

As propostas poderão ser enviadas até a data e horário limite da Abertura da Sessão. 

Valor total estimado: R$ 57.540,00 (cinquenta e sete mil, quinhetos e quarenta reais) 

LOCAL: https://licitanet.com.br 

Pregoeiro/Agente de Contratação (a): THIAGO SANTOS DE SOUZA 

1.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário. 
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1.2 Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF. 

1.3 DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO:  

1.3.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 

1290/2026 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe 

são correlatos.  

1.3.2 Em atendimento ao disposto no Decreto Municipal n° 5705/2025 a Licitação ocorrerá em regime 

diferenciado para as ME e EPP em território Local (Alto Paraíso/RO) e regional, art. 1º, § 2º, 

incisos I e II.  

1.3.3 O Município estabelece por este ato convocatório, prioridade de contratação para as Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, sediadas local ou regionalmente, podendo pagar preço superior ao 

melhor preço válido, até o limite de 10% (dez por cento), observando a seguinte prioridade: 

1.3.4 I - Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas no Município de Alto Paraíso, Estado de 

Rondônia; e 

1.3.5 II - Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no âmbito regional, compreendendo: Ariquemes, 

Alto Paraiso, Buritis, Cujubim, Cacaulândia, Monte Negro, Campo Novo de Rondônia e Rio 

Crespo 

1.3.6 Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço 

eletrônico https://licitanet.com.br/, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais 

documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o 

instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes. 

1.3.7 Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados 

pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, 

devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou 

interpretação equivocada de quaisquer de seus itens. 

 

2 DO OBJETO, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO. 

1.2 2.1 OBJETO: “AQUISIÇÃO DE FRUTAS E VERDURAS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATRAVÉS DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 707/2025/PGE-SEAS.” 
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1.3 2.2 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço 

eletrônico – https://licitanet.com.br/, e as especificações constantes no ANEXO II deste Edital (Termo de 

Referência) e neste Edital prevalecerão às últimas; 

2.3 DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:  

2.3.1 Os prazos e locais de entrega estão descritos no Termo de Referência, ANEXO II deste Edital, o 

qual foi devidamente aprovado pelo (a) ordenador (a) de despesa do órgão requerente; 

2.3.2 O recebimento ficará sob a responsabilidade da Comissão de Recebimento, nomeada pela 

contratante, que receberá provisoriamente e definitivamente em cumprimento das formalidades legais 

assinando a nota fiscal/fatura tudo de acordo com o previsto no Termo de Referência. 

 

3 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão em até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, nos termos do Art. 164, Parágrafo Único, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via e-mail 

através do endereço: cpl@altoparaiso.ro.gov.br, ou cpl.pmap123@hotmail.com ou através da 

plataforma do licitanet dentro do campo próprio (ao transmitir via e-mail, o mesmo deverá ser confirmado 

pelo pregoeiro e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (69) 99974-

9293, ou ainda, alternativamente, protocolar o original junto a Prefeitura de Alto Paraíso/RO, no horário 

das 07h:30min às 13h:30min (horário local), de segunda-feira a sexta-feira, na Rua Marechal Cândido 

Rondon, 3031, Centro, CEP: 76.862-000. 

3.2.1 A decisão do pregoeiro quanto à impugnação será informada, preferencialmente, via e-mail (aquele 

informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do sistema eletrônico do site 

www.licitanet.com.br, ficando o licitante obrigado a acessá0lo para obtenção das informações prestadas 

pelo pregoeiro. 

3.2.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.2.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço: www.licitanet.com.br, nos termos do Art. 164, Parágrafo 

Único. 

3.2.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação, conforme § 2º, do artigo 16, da IN 

SEGES nº 73/2022. 
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3.2.6 As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante 

o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, 

serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos às 

licitantes que tenham adquirido o Edital. 

3.2.7 ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações 

que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo 

Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido. 

3.2.8 NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo 

informações que não causem alteração na formulação das propostas; 

3.2.9 ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na 

formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido. 

3.2.10 AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não 

reabrir o prazo inicialmente. 

3.2.11  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e divulgados nos sítios eletrônicos www.licitanet.com.br, opção “licitação”, 

disponíveis para consulta por qualquer interessado.  

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1.  Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas 

no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e 

seus anexos. 

4.1.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.  

4.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente 

o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO II (TERMO DE 

REFERÊNCIA). 

4.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 

de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

4.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 

ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em 

mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão 
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rejeitadas pela Entidade de Licitação.  

4.4.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 

representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra 

empresa. 

4.5. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que: 

4.5.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para 

habilitação, e estiverem devidamente credenciados no Sistema de Licitações Online, por meio do site 

https://licitanet.com.br/; 

4.5.2. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet. 

4.5.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br/; 

4.5.4. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher 

entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

Plano avulso 30 dias 90 dias 365 dias 

R$ 107,00 R$ 161,00 R$ 341,00 R$ 827,00 

 

4.5.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva 

do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.5.6. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, nem a 

Prefeitura de Alto Paraíso, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

4.5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.6 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas 

nos seguintes casos: 

4.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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4.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.6.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.6.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7 O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

4.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.10 O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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4.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

4.12 A vedação de que trata o item 4.6.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DAS CONDIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

5.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

5.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123/06 (versão atualizada). 

5.3. No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de 

pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da 

Lei Complementar nº 123 (versão atualizada) e que a Empresa está apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

5.4. Relativamente aos artigos 3º, 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006 (versão atualizada) que 

tratam do enquadramento e habilitação, além da verificação automática junto à Receita Federal do porte da 

empresa, a licitante deverá declarar que atende os requisitos do artigo 3° para fazer jus aos benefícios 

previstos. 

5.5. O favorecimento estabelecido nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar permite à licitante entregar 

a documentação que contenha possível restrição, devidamente sanadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por mais cinco dias, quando for o caso, para efeito de assinatura de contrato.  

5.6. Para os efeitos deste Edital, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a 

sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 

de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso. 

5.7.  Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 3.º,§ 4.º da referida Lei, a 

microempresa ou empresa de pequeno porte:  

5.7.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.7.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;  
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5.7.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 (versão atualizada);  

5.7.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (versão atualizada); 

5.7.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (versão atualizada); 

5.7.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.7.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.7.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 

ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.7.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores; 

5.7.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.8. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os 

requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 (versão atualizada).  

5.9. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário 

Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 

2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário). 

 

6. DAS CONDIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, PARA FRUIÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

ALTERADA PELA LC 147/2014. 

6.1 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

6.2 No ato do cadastramento no sistema https://licitanet.com.br/, em campo próprio do sistema, a 

microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os 

requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa está apta a usufruir do tratamento 
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favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

6.3 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 

tratamento favorecido previsto na LC nº 123, de 2006, mesmo que a microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO  

7.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante 

e subsequente encaminhamento da proposta, a partir da data da liberação do Edital no site 

https://licitanet.com.br/, até a abertura do certame, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 

quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este 

período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

7.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante. 

7.3 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/, as Licitantes deverão 

REGISTRAR suas propostas de preços, no campo próprio do sistema, incluindo marca, modelo, 

quantidade e o preço (conforme solicitado), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

7.4 As propostas registradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA 

pelo pregoeiro. 

7.5 Caso seja identificada pelo Pregoeiro qualquer menção de marca, que leve a 

IDENTIFICAÇÃO da proponente, a proposta poderá ser DESCLASSIFICADA antes ou posterior à 

fase de lances. 

7.6 Incumbirá ao licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.7 A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) será 

considerada pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência 

intrínseca do proponente. 

7.8 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto ou quaisquer outras condições descritas no 

sistema Licitanet e as especificações constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA e EDITAL, 
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prevalecerão às duas últimas. 

7.9 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que 

o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 

descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os 

quais deverão compor sua proposta. 

  

8. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Imediatamente após o encerramento da etapa de lances, da sessão pública virtual, o detentor da 

melhor oferta deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos no edital e Proposta de Preços 

devidamente ajustada em conformidade com o lance eventualmente ofertado, sob pena de 

desclassificação da empresa, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos. quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

8.3 Após encerrado o prazo para o envio dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, Art. 39. § 4º IN SEGES nº 73/2022. 

8.4 8.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

8.6 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. Os 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

8.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
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8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

 

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

9.1 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de “MENOR PREÇO POR ITEM” 

observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 

9.2 O desconto ofertado no lance deverá ser aplicado proporcionalmente a todos os itens da planilha. 

 

10. DO MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

10.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

10.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro/agente de contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO 

DE LANCES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE. 

11.1. A partir da data e horário previstos e em conformidade com o estabelecido neste Edital, o 

pregoeiro/agente de contratação abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no 

sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no 

EDITAL. 

11.2. O pregoeiro/agente de contratação poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 

preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA 

DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos 

(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
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11.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

11.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

11.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ 

a proposta. 

11.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o 

mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de julgamento. 

11.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua 

proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 2° do artigo 59 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.3.3. A proposta de preços será considerada manifestamente inexequível, conforme previsto no art. 34 da 

IN 73/22. 

11.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

11.5. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site: 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

11.7. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

11.7.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado pelo 

valor total do item, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições: 

11.7.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir 

com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido 

lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente 

caso a licitante permaneça inerte. 

11.8. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” serão feitos pelo pregoeiro/agente de 

contratação, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema “Licitanet”, responsável 

pelo fechamento do prazo aleatório. 

11.9. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

de sua aceitação; 
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11.9.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavos). 

11.9.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

11.10. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema; 

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance; 

11.13. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro/agente de contratação poderá alertar 

o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item (dentro do ITEM), através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

11.13.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

11.13.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o 

período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, 

caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de 

julgamento; 

11.14. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

11.14.1. O pregoeiro/agente de contratação, quando possível, dará continuidade a sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

11.14.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do 

CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/. 

11.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 

lances de 01 (um) a 15 (quinze) minutos, determinado pelo pregoeiro/agente de contratação, de acordo 

com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico.  

11.16. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

11.17. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 
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11.18. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que 

declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA 

LICITANET; 

11.19. Se houver duas ou mais propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, 

será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

11.19.1 § 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

11.20. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

11.21. Nos casos em que o sistema Licitanet não indicar o vencedor, a escolha do vencedor será feita 

através de sorteio, em sessão pública, com a convocação dos interessados. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  

12.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT 

MENSAGEM do sistema licitanet, devendo o pregoeiro/agente de contratação examinar a compatibilidade 

dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Departamento de Compras, bem como, 

se o valor unitário e total se encontra com no máximo 02 (duas) casas decimais; 

12.1.1. O Pregoeiro/agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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12.1.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro/agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

12.2. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção 

do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro/agente 

de contratação determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, 

sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas 

por parte da Licitante. 

12.3. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 05 

(cinco minutos), o Pregoeiro/agente de contratação poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja 

superior ao estimado para a contratação, valores apurados pelo Departamento de Compras do Município. 

 

13. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA, DO ENVIO DA PROPOSTA DE 

PREÇOS E DOCUMENTOS COMPLEMENTAR. 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

13.2. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço global superior ao 

limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, conforme previsto no art. 59, inciso III, da 

Lei 14.133/2021. 

13.2.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

13.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

13.5. Após o encerramento da etapa de lances a licitante melhor classificada será convocada para o 

envio da proposta atualizada com o último valor de lance ofertado pelo licitante no sistema, e 

documentações complementares (caso necessário), estes que deverão ser enviados no prazo máximo 

de 02 (duas) horas, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO 

DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO (IN 73/2022); 

13.6. A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverá obedecer às condições 

previstas neste Edital. 

13.6.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, E SEUS ANEXOS (QUANDO SOLICITADO), 

DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA LICITANET, SENDO A MESMA 
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COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word,. Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), 

TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; 

13.6.1.1.  A PREGOEIRO CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA LICITANET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS 

ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO. 

13.6.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

13.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.8. Considerando que o sistema Licitanet, tem a opção de que a licitante melhor classificada realize a 

assinatura eletrônica de sua proposta atualizada com o último valor de lance ofertado pelo licitante no 

sistema, caso a licitante opte por assinar a proposta por meio do sistema, será dispensado o envio por meio 

de anexo. 

13.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

13.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.12. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO II 

– TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o 

pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS. 

13.13. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério 

do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;  

 

14. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTIPAÇÃO E DA HABILITAÇÃO 

14.1. Concluída a fase de JULGAMENTO da (s) proposta (s) classificada (s) em primeiro lugar quanto às 

especificações do produto e compatibilidade do preço, a pregoeiro verificará, como condição prévia ao 

exame da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.1.1. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual 

– CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada 

(http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao) 

14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União – 

CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da 

sanção aplicada; (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

14.1.4. SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

14.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.1.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor deverá diligenciar para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (art. 29, da IN 03/2018). 

14.1.7. A tentativa de burla pode ser verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (art. 29, § 1º da IN 03/2018). 

14.1.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. (art. 29, § 2º da 

IN 03/2018). 

14.1.9. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

15. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1 As propostas de preços deverão ser apresentadas por arquivo eletrônico ou digitalizada, em língua 

portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as 

páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas 

nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação. 

15.2 As propostas de preços deverão conter as seguintes informações 

15.2.1  Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-

mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na 

empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de 

pagamento); 
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15.2.2 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 

15.2.3 Descrição detalhada do objeto e demais condições conforme o Termo de Referência, ANEXO II; 

15.2.4 Prazo para entrega: Conforme especificações no termo de referência. 

15.2.5 Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos 

em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no Termo de Referência (ANEXO II) deste Edital;  

15.2.5.1 No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas 

com mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

15.3 O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase 

de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes 

ao certame. 

15.4 A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para 

melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão 

CONVOCADAS formalmente pelo sistema, em prazo determinado pelo pregoeiro para o encaminhamento. 

15.5 O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta 

classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão. 

15.6 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda este Edital. 

15.7 A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto para envio das propostas.  

15.8 Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo pregoeiro, via 

sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo; 

 

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

16.1  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja 

compatível com o objeto desta licitação; Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, 

acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, no caso de sociedade civil, 

b) Documentos de identificação contendo RG e CPF do (s) sócio (s) ou sócio administrador; 

c) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos 

documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

d) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
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e) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

 

16.1.1. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e 

da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com 

efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

(Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União, 

conforme portaria RFB/PGFN nº1751 de 02/10/2014); 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e 

em fase de adimplemento; 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e 

em fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

e) Comprovante da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

f) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

g)  Conforme alínea  XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, apresentar uma declaração onde há 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz; 

 

16.1.2. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa Falência e/ou Concordata ou de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 

emitida pelo órgão competente, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 60 (Sessenta) dias caso não conste o prazo 

de validade); 

 

16.1.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1.3.1 Comprovação de Capacidade Técnica Operacional: A empresa deverá apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica, comprovando aptidão em execução de serviços pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme disposto no art. 67, II, da Lei 

nº 14.133/2021, estando às informações ali contidas sujeitas a verificação de sua veracidade na fase de 

habilitação, através de diligência; 
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16.1.4.1 Entende-se por pertinente e compatível em características, o (s) atestado (s) que contemplem 

serviços com o objeto deste certame. 

 

16. DAS DECLARAÇÕES 

a) Declaração Conjunta conforme Modelo do anexo IV; 

b) Declaração de enquadramento como ME/EPP, MEI, ou equiparada, nos termos da Lei 123/2006 

(anexo V). 

c) Declaração Anticorrupção (anexo VI). 

Obs.1: As Declarações poderão ser em papel timbrado e estarem devidamente assinadas pelo 

representante legal da empresa. 

Obs.2: Considerando que no momento do cadastro da proposta e envio dos documentos de 

habilitação no sistema Licitanet, a licitante declara que está de acordo com todas as normas deste 

edital e legislações pertinentes, caso a licitante realize a assinatura eletrônica, será dispensado o envio 

da declaração por meio de anexo. 

 

17. DOS RECURSOS 

17.1 Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer 

Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, 

explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer. 

17.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (Art. 165, I, da Lei 14.133/2021). 

17.3. Os recursos poderão ser protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/RO, de 

segunda a sexta-feira das 07h30min. às 13h30min e/ou por e-mail cpl.altoparaiso.ro.gov.br, e/ou na 

plataforma do licitanet em campo próprio do sistema ou via correio, Sedex com AR. 

17.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a preclusão do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor. 

17.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

17.6. A decisão do pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à 

apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

17.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
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interessados, na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-RO à Rua Marechal Candido Rondon – 

centro - CEP 76.862-000  - Alto Paraíso/RO, de segunda a sexta-feira das 07h30min. às 13h30min. 

 

17.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, impedimento no direito de licitar e 

contratar com a Prefeitura de Alto Paraíso/RO.  

17.8.1 Os recursos referidos na alínea “a” do item 17.8, deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias 

úteis a contar da intimação do ato, conforme estabelecido no (Art. 165, I, “d”, da Lei 14.133/2021); 

17.8.2 Os recursos referidos na alínea “b” do item 17.8, deverão ser interpostos no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis a contar da intimação do ato (Art. 166, da Lei 14.133/2021); 

17.8.3 A intimação dos atos será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às 

licitantes participantes do Pregão Eletrônico; 

17.8.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

18.1 A Adjudicação e homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente nos 

termos do art. 71, IV da Lei 14.133/2021. 

18.2 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.  

18.3 Quando houver recurso e o pregoeiro mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade 

Competente para decidir acerca dos atos do pregoeiro. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, ANEXO II deste Edital. 

19.2. A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-RO não efetua pagamento antecipado, não sendo 

considerados os itens das propostas que assim se apresentarem. 

 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1 Os recursos necessários para esta contratação estão assegurados no orçamento financeiro na seguinte 

dotação:  

  As Despesas Ocorrerão Por Conta das Unidades Orçamentárias de 2026. 
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Unidade Orçamentária: 02.05.01- SEMTAS. Projeto de Atividade: 08.244.0005.2015.0000 Elemento de 

Despesa: 3.3.90.32.00 

  

21. DA INALTERABILIDADE DO OBJETO 

21.1 É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas do 

edital e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma o objeto licitado, salvo por ocorrência de 

fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado, e aceito pela Administração. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1. Cumprir e fazer cumprir as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

22.2. Ficam também consignadas as obrigações constantes no Termo de Referência, ANEXO II deste 

Edital. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23.1. Cumprir e fazer cumprir as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

23.2. Ficam também consignadas as obrigações constantes no Termo de Referência, ANEXO II deste 

Edital. 

24. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

24.1 Comete infração administrativa, conforme dispõe artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, 

com dolo ou culpa: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa a inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

e) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

e.1) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

e.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

e.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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h) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

i) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

j) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “h”, do item 24.1, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, do item 24.1, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “h”, do item 24.1, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

24.10, “g”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

24.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

24.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

24.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

24.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

24.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-RO se reserva no direito de:  

25.2 Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros; 

25.2.1 Revogar por interesse da Prefeitura de Alto Paraíso/RO em decorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, 

a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, 

obedecendo ao art. 71, II, da Lei 14.133/2021. 

25.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação da proposta de preços. 

25.4 Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
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de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

25.5 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.6 Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer 

as sanções previstas neste Edital e na Lei 14.133/2021, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceita pelo pregoeiro. 

25.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela 

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/RO. 

25.8 Na contagem dos prazos deste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador. 

25.9 Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 

considerado o da proposta de preços. 

25.10 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura de Alto 

Paraíso, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.11 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no Art. 

125 da Lei 14.133/2021. 

25.12 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do instrumento contratual. 

25.13 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte 

integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por 

quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

25.14 Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.  

25.15 Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela 

ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

25.16 Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os 

preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as condições constantes na Lei 14.133/2021, IN 

73/2022, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações.  

25.17 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados por meio da Internet no site 

ID: 629682 e CRC: 55474C0D

mailto:cpl@altoparaiso.ro.gov.br%20
http://www.altoparaiso.ro.gov.br/
https://licitanet.com.br/


 Estado de Rondônia 

    Prefeitura do Município de Alto Paraíso/RO 

       Comissão Permanente de Licitação - CPL 

 
 

 

 

R. Marechal Cândido Rondon, 3031 Centro – CEP: 76.862-000 – Alto Paraíso - RO. 

Fone (69) 9 - 9974-9293 – e-mail: cpl@altoparaiso.ro.gov.br  -  www.altoparaiso.ro.gov.br                      27 

 

 

 

 

https://licitanet.com.br/. e alternativamente no site www.altoparaiso.ro.gov.br; 

25.18 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas 

pelo telefone/fax (69) 9 - 9974-9293, ou através do e-mail: cpl@altoparaiso.ro.gov.br ou na sede da 

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. 

25.19 A administração pública municipal, reserva-se o direito de efetuar o reajustamento de preço em 

conformidade com as normas estabelecidas no art. 25, §7º da Lei 14.133/2021. 

26.  FORO 

26.1 O Foro da Comarca de Ariquemes Estado de Rondônia fica eleito para solucionar as questões 

atinentes a esta licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

27. ANEXOS 

27.1 Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos:  

 

ANEXO I: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II: TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III: MODELO DE FORMULÁRIO DE PROPOSTA; 

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

ANEXO V: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP/MEI/ E OUTROS 

ANEXO VI: MODELO DE DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

 

 

Observação: Para todos os efeitos legais, considera-se como data deste edital aquela correspondente à 

assinatura eletrônica realizada no sistema eletrônico; 

 

 

 

 

THIAGO SANTOS DE SOUZA 

Agente de Contratação 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2026 

 

ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Considera-se Estudo Técnico Preliminar - ETP o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises 

realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 

características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua 

pela viabilidade da contratação. 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

  Processo Administrativo N °1039/2025 

2. Diretrizes que Nortearão este ETP 

  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Portaria Municipal n° 007 de 08 de janeiro de2025.  

Odenir Ferreira Lima - Presidente 

Priscila Vitória Oliveira Vieira - Membro  

Elisabete Do Prado - Membro 

 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

             A Secretaria identifica – se a necessidade de aquisição de frutas e verduras para atender às 

demandas dos programas sociais voltados à população em situação de vulnerabilidade, com ênfase nos 

idosos assistidos pelos serviços socioassistenciais. 

           A alimentação adequada é um direito fundamental e um fator essencial para a promoção da saúde e 

qualidade de vida, especialmente para os idosos, que frequentemente apresentam restrições alimentares e 

necessitam de uma dieta equilibrada para prevenir doenças e fortalecer o sistema imunológico. A carência 

de alimentos saudáveis entre essa população pode agravar condições preexistentes, aumentar a incidência 

de doenças crônicas e comprometer sua dignidade e bem-estar. 

         Diante disso, a aquisição de frutas e verduras frescas visa garantir uma alimentação saudável e 

balanceada, contribuindo para a segurança alimentar dos idosos em vulnerabilidade social, atendendo às 

diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). Essa ação está alinhada ao interesse público, pois busca reduzir os impactos da insegurança 

alimentar e nutricional, promovendo a inclusão social e o fortalecimento da cidadania. 

      A contratação é, portanto, indispensável para assegurar a oferta regular de alimentos ricos em 

vitaminas, minerais e fibras, prevenindo problemas de saúde e melhorando a qualidade de vida dos 

beneficiários. Além disso, contribui para a efetivação dos serviços socioassistenciais prestados pelo 
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município, garantindo o direito à alimentação e promovendo maior dignidade para os idosos em situação de 

vulnerabilidade. 

5.  

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

       Podemos observar existe varias soluções que atende as necessidades citada para a secretaria, e essas 

solução é como, Aquisição Direta de Fornecedores Locais (Mercados e Hortifrútis), Contratação por 

Licitação por Pregão Eletrônico, Parcerias com Cooperativas da Agricultura Familiar, Convênios e 

Parcerias com ONGs e Instituições Filantrópicas e o Chamamento Público para Organizações da Sociedade 

Civil (OSC). 

  

Após análise das opções disponíveis no mercado, levamos em consideração que a Contratação por 

licitação por Pregão Eletrônico é o mais viável para essa aquisição com as seguintes vantagem Maior 

transparência e controle, Possibilidade de melhor preço, Segurança jurídica e Regularidade no 

fornecimento. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO     

         A Secretaria tem como objetivo de ofertar frutas e verduras para atender idosos em situação de 

vulnerabilidade social, assegurando uma alimentação saudável e equilibrada. Diante das alternativas 

disponíveis, a contratação por licitação, na modalidade pregão eletrônico, apresenta-se como a solução 

mais adequada para atender a necessidade. A licitação possibilita a seleção do fornecedor que ofereça o 

melhor custo-benefício, garantindo que os alimentos adquiridos sejam de boa qualidade e a preços 

competitivos, a ampla concorrência entre fornecedores promove uma redução dos custos para a 

administração pública, otimizando a aplicação dos recursos destinados aos programas socioassistenciais. 

Outro fator relevante é a segurança jurídica e a transparência proporcionadas pelo processo licitatório, 

alinhando-se às diretrizes da Lei 14.133/2021.  

            A formalização do contrato via licitação permite que o fornecimento dos alimentos seja realizado de 

maneira regular e contínua, evitando desabastecimentos que poderiam comprometer a saúde e o bem-estar 

dos idosos atendidos. A possibilidade de firmar contratos com prazos adequados e cláusulas bem definidas 

garante a previsibilidade na entrega dos produtos, assegurando que os beneficiários tenham acesso 

permanente a uma alimentação nutritiva. Portanto, considerando a necessidade de garantir qualidade, 

regularidade, menor custo e total transparência na aquisição de frutas e verduras, a contratação por licitação 

se configura como a alternativa mais eficiente e vantajosa para o interesse público, contribuindo 

diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos idosos em situação de vulnerabilidade social. 

      A solução envolve a aquisição regular de produtos hortifrutigranjeiros frescos, garantindo qualidade, 

segurança alimentar e fornecimento contínuo, conforme as diretrizes dos programas sociais e das normas 

sanitárias vigentes. O fornecedor contratado deverá atender a requisitos específicos quanto à qualidade dos 

alimentos, logística de entrega, condições de armazenamento e assistência técnica. 

         A adoção da licitação para aquisição de frutas e verduras assegura a escolha de um fornecedor que 

atenda às necessidades nutricionais dos idosos, com transparência, eficiência e economicidade. Além disso, 

as exigências quanto à qualidade, armazenamento, transporte e assistência técnica garantem que os 

SETOR REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência 

Social – SEMTAS. 

Tereza Caliman Gnann Pavan 

 

ID: 629682 e CRC: 55474C0D

mailto:cpl@altoparaiso.ro.gov.br%20
http://www.altoparaiso.ro.gov.br/


 Estado de Rondônia 

    Prefeitura do Município de Alto Paraíso/RO 

       Comissão Permanente de Licitação - CPL 

 
 

 

 

R. Marechal Cândido Rondon, 3031 Centro – CEP: 76.862-000 – Alto Paraíso - RO. 

Fone (69) 9 - 9974-9293 – e-mail: cpl@altoparaiso.ro.gov.br  -  www.altoparaiso.ro.gov.br                      30 

 

 

 

 

alimentos sejam entregues de forma segura e contínua, promovendo o bem-estar dos beneficiários e a 

correta aplicação dos recursos públicos. 

 

8. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE: 

           A quantidade estimada para a contratação é de 500 (quinhentos) Kits de Frutas e Verduras conforme 

Plano De Trabalho e Termo de Convênio nº 707/2025/PGE-SEAS, constante neste processo 

Administrativo. 

9.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

         Aquisição de frutas e verduras destinadas à alimentação de idosos em situação de vulnerabilidade 

social, no âmbito da Secretaria, a contratação deverá atender aos seguintes requisitos: 

1. Requisitos de Qualidade dos Produtos 

• Os alimentos fornecidos devem ser frescos, livres de pragas, fungos, bactérias e qualquer sinal 

de deterioração. 

• As frutas e verduras devem estar dentro do prazo de validade e próprias para o consumo 

imediato, sem sinais de maturação excessiva ou imaturos. 

• Os produtos não podem apresentar danos físicos, deformações excessivas ou resíduos de 

agrotóxicos acima dos limites permitidos pela ANVISA. 

• O fornecedor deverá garantir a substituição imediata de itens que não atendam aos padrões de 

qualidade especificados. 

2. Requisitos de Armazenamento e Transporte 

• Os produtos devem ser armazenados e transportados em condições higiênico-sanitárias 

adequadas, conforme as normas da Vigilância Sanitária. 

• O transporte deve ser realizado em veículos limpos e refrigerados, quando necessário, para 

garantir a conservação dos alimentos. 

• O fornecedor deverá apresentar um plano logístico detalhado, contendo os prazos de entrega, 

locais de distribuição e métodos de armazenamento temporário, se aplicável. 

3. Requisitos Documentais e Regulatórios 

• A empresa contratada deve estar regularmente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) e possuir alvará de funcionamento vigente. 

• Deve apresentar certidões negativas de débitos municipais, estaduais e federais, bem como 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

• Obrigatoriedade de apresentar Licença Sanitária, emitida por órgão competente, comprovando a 

aptidão para comercialização de produtos alimentícios. 

• O fornecedor deverá fornecer laudos técnicos ou certificações de conformidade dos produtos, 

quando solicitado. 
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4. Requisitos de Fornecimento e Logística 

• A entrega dos produtos deve ocorrer conforme cronograma estabelecido pela Secretaria, em 

horários e locais previamente definidos. 

• O fornecimento deve ser contínuo e regular, garantindo a disponibilidade de frutas e verduras de 

forma periódica. 

• A empresa deve possuir capacidade operacional e logística comprovada para atender à demanda 

sem interrupções. 

• Em caso de falha na entrega ou não conformidade dos produtos, o fornecedor deverá providenciar a 

reposição em até 24 horas, sem custo adicional. 

5. Requisitos de Responsabilidade e Assistência Técnica 

• O fornecedor deve disponibilizar um canal de atendimento ativo, para comunicação de problemas 

relacionados à qualidade dos produtos e logística de entrega. 

• Em caso de irregularidades, o contrato poderá prever multas, penalidades administrativas e 

rescisão contratual conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021. 

• A empresa contratada deverá manter um responsável técnico ou representante legal, que possa 

prestar esclarecimentos sempre que necessário. 

6. Critérios para Avaliação das Propostas 

• As propostas serão avaliadas com base nos critérios de menor preço por lote, observando sempre o 

cumprimento dos requisitos de qualidade e logística. 

• Empresas que comprovem experiência prévia no fornecimento de alimentos perecíveis e 

capacidade técnica poderão ter vantagem no processo de seleção. 

• A administração poderá exigir amostras dos produtos antes da assinatura do contrato, para análise 

da qualidade. 

      O estabelecimento desses requisitos visa assegurar que a contratação ocorra de forma transparente, 

eficiente e alinhada ao interesse público, garantindo a oferta contínua de frutas e verduras frescas aos 

idosos atendidos pelos serviços socioassistenciais. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

    O valor estimado da contratação é de R$ 57.540,00 (cinquenta e sete mil quinhentos e quarenta 

reais), esse é o valor referente a media de 3 cotações que está em anexo. 

 

LOTE PRODUTOS UND QUANT TOTAL VALOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

Laranja In-natura - de primeira 

qualidade, in natura, com 70% de 

maduração, sem danificação fisica, 

casca integra, isenta de substância 

terrosa, sujidade, parasitas, larvas, 

residuos de defensivos agricolas, 

odor, sabor e aroma estranho, peso 

por unidade aproximadamente 180 g. 

KG 02   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valor 

Concedente 
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01 

Banana maça in-natura madura - 

de primeira qualidade, in natura, com 

70% de maduração, sem danificação 

fisica, casca integra, isenta de 

substância terrosa, sujidade, 

parasitas, larvas, residuos de 

defensivos agricolas, odor, sabor e 

aroma estranho, peso por unidade 

aproximadamente 100 g. 

KG 01  

 

 

 

 

 

 

 

 

500 KITS 

 

 

OBS: 

acondicionado 

em 

embalagem 

própria. 

R$50.000,00 

Melão Amarelo - Melão amarelo de 

ótima qualidade para consumo, doce, 

maduro, sadio, em tamanho médio. 

KG 01 

Melancia - Melancia de ótima 

qualidade, sadia, de coloração interna 

avermelhada, doce e madura, em 

tamanho médio. 

KG 03  

 

 

 

 

Valor 

Proponente 

R$7.540,00 

Maça - Maçã de ótima qualidade 

para consumo, de coloração 

avermelhada, limpa, consistência 

firme, sem ferimento ou danos em 

sua casca e entregue em embalagem 

limpa. 

KG 01 

Mamão - Mamão de ótima qualidade 

para consumo, maduro, limpo, de 

coloração externa amarelada e interna 

avermelhada, doce, sem ferimento ou 

danos em sua casca. 

KG 02 

Tomate - Tomate In Natura, de boa 

qualidade para consumo, vermelho, 

sadio, limpos, sem vestígios de terra, 

em embalagem limpa e transparente. 

KG 01 Valor Total 

R$60.111,66 

Alface In-natura - Alface in natura, 

Peso acima de 300g por maço/pé, de 

boa qualidade, sadias, de folhas 

verdes, limpas, sem vestígios de 

terra, sem uso de agrotóxicos, em 

embalagem limpa transparente.   

MÇ 01 

Rúcula - Rúcula in natura, aparência 

fresca, Peso acima de 300g por 

maço/pé, de boa qualidade, sadias, de 

folhas verdes, limpas, sem vestígios 

de terra, sem uso de agrotóxicos, em 

embalagem limpa transparente.   

MÇ 01 

 

11. RESULTADO PRETENDIDO: 
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            A contratação de fornecimento de frutas e verduras para a Secretaria, tem como o  foco na 

alimentação de idosos em situação de vulnerabilidade social, e tem como objetivo garantir a otimização 

dos recursos públicos, promovendo economicidade, eficiência operacional e melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

       Com essas  adoção medidas, espera-se um fornecimento contínuo, regular e de qualidade de frutas 

e verduras, maximizando os benefícios para os idosos atendidos, otimizando os recursos disponíveis e 

promovendo uma gestão pública mais eficiente, transparente e sustentável. 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 

Para essa aquisição não será necessário fazer adequações no ambiente do órgão, visto que temos o 

ambiente adequado para o recebimento dos bens em questão.  

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

             Aquisição de frutas e verduras, podem ser necessárias outras contratações correlatas para garantir a 

eficiência da logística, qualidade dos alimentos e atendimento adequado aos idosos em vulnerabilidade 

social. Algumas dessas contratações incluem, como Serviços de Transporte e Logística, Fornecimento de 

Gêneros Alimentícios Complementares, Serviços de Controle de Qualidade e Análise Laboratorial, 

Treinamento e Capacitação para Manipulação de Alimentos, Serviços de Armazenamento e Distribuição, 

Aquisição de Equipamentos e Materiais para Armazenamento e Contratação de Empresas para Gestão e 

Monitoramento do Programa. 

          A contratação de frutas e verduras pode demandar serviços e aquisições complementares, que vão 

desde logística e transporte até controle de qualidade e capacitação. Essas contratações correlatas garantem 

que os alimentos cheguem frescos, seguros e em quantidade suficiente aos idosos, promovendo uma gestão 

mais eficiente e um impacto positivo no atendimento assistencial. 

 

14. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:  

       O alinhamento entre a contratação e o planejamento é crucial para garantir que as aquisições atendam 

às necessidades do órgão ou entidade de forma eficaz, como considerações relevantes de descrição da 

necessidade da contratação, requisitos para a contratação e levantamento de mercado.  

 

15. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  

       A adjudicação do Pregão Eletrônico será considerada o critério menor preço, POR ITEM visando 

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para o fornecimento 

ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens. 

 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

     A contratação de frutas e verduras pode trazer impactos ambientais significativos, desde a produção até 

a distribuição dos alimentos. No entanto, com medidas adequadas de sustentabilidade, é possível reduzir 

desperdícios, minimizar emissões de carbono e incentivar práticas agrícolas mais responsáveis. A inclusão 

de critérios ambientais no processo licitatório não apenas diminui os impactos negativos, mas também 

promove o desenvolvimento sustentável e a responsabilidade socioambiental no município. 

 

17. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE:  

        Esta equipe de Assistência declara viável esta contratação. Declaramos a viabilidade, conforme estudo 

apresentado neste documento, que demonstra os benefícios a serem alcançados em termos de eficácia, 

eficiência, efetividade e economicidade para a administração pública da Prefeitura Municipal de Alto 

Paraíso - RO. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2026 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo N º1290/2026. 

 

    1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, a e i da Lei n. 

14.133/2021). Aquisição De Frutas E Verduras Para A Secretaria Municipal De Trabalho E 

Assistência Social, Com Ênfase Aos Idosos Em Vulnerabilidade Social para atender as necessidades 

da Secretaria, por um período de 04 (quatro) meses, conforme especificado no Termo de Referência. 

      1.1   - Nos termos da tabela abaixo. 

LOTE PRODUTOS UND QUANT TOTAL 

  

  

  

  

  

  

  

  

01 

Laranja In-natura - de primeira qualidade, in 

natura, com 70% de maduração, sem danificação 

fisica, casca integra, isenta de substância terrosa, 

sujidade, parasitas, larvas, residuos de defensivos 

agricolas, odor, sabor e aroma estranho, peso por 

unidade aproximadamente 180 g. 

KG 02 

  

  

  

  

  

  

  

  

500 KITS 

OBS: 

acondicionado 

em embalagem 

própria. 

Banana maça in-natura madura - de primeira 

qualidade, in natura, com 70% de maduração, sem 

danificação fisica, casca integra, isenta de substância 

terrosa, sujidade, parasitas, larvas, residuos de 

defensivos agricolas, odor, sabor e aroma estranho, 

peso por unidade aproximadamente 100 g. 

KG 01 

Melão Amarelo - Melão amarelo de ótima qualidade 

para consumo, doce, maduro, sadio, em tamanho 

médio. 

KG 01 

Melancia - Melancia de ótima qualidade, sadia, de 

coloração interna avermelhada, doce e madura, em 

tamanho médio. 

KG 03 

Maça - Maçã de ótima qualidade para consumo, de 

coloração avermelhada, limpa, consistência firme, 

sem ferimento ou danos em sua casca e entregue em 

embalagem limpa. 

KG 01 

Mamão - Mamão de ótima qualidade para consumo, 

maduro, limpo, de coloração externa amarelada e 

interna avermelhada, doce, sem ferimento ou danos 

em sua casca. 

KG 02 

Tomate - Tomate In Natura, de boa qualidade para 

consumo, vermelho, sadio, limpos, sem vestígios de 

terra, em embalagem limpa e transparente. 

KG 01 

Alface In-natura - Alface in natura, Peso acima de 

300g por maço/pé, de boa qualidade, sadias, de 

folhas verdes, limpas, sem vestígios de terra, sem uso 

de agrotóxicos, em embalagem limpa transparente.  

MÇ 01 

Rúcula - Rúcula in natura, aparência fresca, Peso MÇ 01 
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acima de 300g por maço/pé, de boa qualidade, sadias, 

de folhas verdes, limpas, sem vestígios de terra, sem 

uso de agrotóxicos, em embalagem limpa 

transparente.  

 

 

      1.2   Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

Dos órgãos participantes 

      1.3   Órgão participante dessa Aquisição: 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social SEMTAS 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1   A Secretaria identifica se a necessidade de aquisição de frutas e verduras para atender às demandas 

dos programas sociais voltados à população em situação de vulnerabilidade, com ênfase nos idosos 

assistidos pelos serviços socioassistenciais. 

           A alimentação adequada é um direito fundamental e um fator essencial para a promoção da saúde e 

qualidade de vida, especialmente para os idosos, que frequentemente apresentam restrições alimentares e 

necessitam de uma dieta equilibrada para prevenir doenças e fortalecer o sistema imunológico. A carência 

de alimentos saudáveis entre essa população pode agravar condições preexistentes, aumentar a incidência 

de doenças crônicas e comprometer sua dignidade e bem-estar. 

         Diante disso, a aquisição de frutas e verduras frescas visa garantir uma alimentação saudável e 

balanceada, contribuindo para a segurança alimentar dos idosos em vulnerabilidade social, atendendo às 

diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). Essa ação está alinhada ao interesse público, pois busca reduzir os impactos da insegurança 

alimentar e nutricional, promovendo a inclusão social e o fortalecimento da cidadania. 

      A contratação é, portanto, indispensável para assegurar a oferta regular de alimentos ricos em 

vitaminas, minerais e fibras, prevenindo problemas de saúde e melhorando a qualidade de vida dos 

beneficiários. Além disso, contribui para a efetivação dos serviços socioassistenciais prestados pelo 

município, garantindo o direito à alimentação e promovendo maior dignidade para os idosos em situação de 

vulnerabilidade. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 3.1 A Secretaria tem como objetivo de ofertar frutas e verduras para atender idosos em situação de 

vulnerabilidade social, assegurando uma alimentação saudável e equilibrada. Diante das alternativas 

disponíveis, a contratação por licitação, na modalidade pregão eletrônico, apresenta-se como a solução 

mais adequada para atender à necessidade. A licitação possibilita a seleção do fornecedor que ofereça o 

melhor custo-benefício, garantindo que os alimentos adquiridos sejam de boa qualidade e a preços 

competitivos, a ampla concorrência entre fornecedores promove uma redução dos custos para a 

administração pública, otimizando a aplicação dos recursos destinados aos programas socioassistenciais. 

Outro fator relevante é a segurança jurídica e a transparência proporcionadas pelo processo licitatório, 

alinhando-se às diretrizes da Lei 14.133/2021. 

A formalização do contrato via licitação permite que o fornecimento dos alimentos seja realizado de 

maneira regular e contínua, evitando desabastecimentos que poderiam comprometer a saúde e o bem-estar 

dos idosos atendidos. A possibilidade de firmar contratos com prazos adequados e cláusulas bem definidas 

garante a previsibilidade na entrega dos produtos, assegurando que os beneficiários tenham acesso 

permanente a uma alimentação nutritiva. Portanto, considerando a necessidade de garantir qualidade, 

regularidade, menor custo e total transparência na aquisição de frutas e verduras, a contratação por licitação 
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se configura como a alternativa mais eficiente e vantajosa para o interesse público, contribuindo 

diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos idosos em situação de vulnerabilidade social. 

A solução envolve a aquisição regular de produtos hortifrutigranjeiros frescos, garantindo 

qualidade, segurança alimentar e fornecimento contínuo, conforme as diretrizes dos programas sociais e 

das normas sanitárias vigentes. O fornecedor contratado deverá atender a requisitos específicos quanto à 

qualidade dos alimentos, logística de entrega, condições de armazenamento e assistência técnica. 

A adoção da licitação para aquisição de frutas e verduras assegura a escolha de um fornecedor que 

atenda às necessidades nutricionais dos idosos, com transparência, eficiência e economicidade. Além disso, 

as exigências quanto à qualidade, armazenamento, transporte e assistência técnica garantem que os 

alimentos sejam entregues de forma segura e contínua, promovendo o bem-estar dos beneficiários e a 

correta aplicação dos recursos públicos. 

 

4.      REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Aquisição de frutas e verduras destinadas à alimentação de idosos em situação de vulnerabilidade 

social, no âmbito da Secretaria, a contratação deverá atender aos seguintes requisitos: 

1. Requisitos de Qualidade dos Produtos 

• Os alimentos fornecidos devem ser frescos, livres de pragas, fungos, bactérias e qualquer sinal 

de deterioração. 

• As frutas e verduras devem estar dentro do prazo de validade e próprias para o consumo 

imediato, sem sinais de maturação excessiva ou imaturos. 

• Os produtos não podem apresentar danos físicos, deformações excessivas ou resíduos de 

agrotóxicos acima dos limites permitidos pela ANVISA. 

• O fornecedor deverá garantir a substituição imediata de itens que não atendam aos padrões de 

qualidade especificados. 

2. Requisitos de Armazenamento e Transporte 

• Os produtos devem ser armazenados e transportados em condições higiênico-sanitárias 

adequadas, conforme as normas da Vigilância Sanitária. 

• O transporte deve ser realizado em veículos limpos e refrigerados, quando necessário, para 

garantir a conservação dos alimentos. 

• O fornecedor deverá apresentar um plano logístico detalhado, contendo os prazos de entrega, 

locais de distribuição e métodos de armazenamento temporário, se aplicável. 

3. Requisitos Documentais e Regulatórios 

• A empresa contratada deve estar regularmente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) e possuir alvará de funcionamento vigente. 

• Deve apresentar certidões negativas de débitos municipais, estaduais e federais, bem como 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

• Obrigatoriedade de apresentar Licença Sanitária, emitida por órgão competente, comprovando a 

aptidão para comercialização de produtos alimentícios. 

• O fornecedor deverá fornecer laudos técnicos ou certificações de conformidade dos produtos, 

quando solicitado. 

4. Requisitos de Fornecimento e Logística 
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• A entrega dos produtos deve ocorrer conforme cronograma estabelecido pela Secretaria, em 

horários e locais previamente definidos. 

• O fornecimento deve ser contínuo e regular, garantindo a disponibilidade de frutas e verduras de 

forma periódica. 

• A empresa deve possuir capacidade operacional e logística comprovada para atender à demanda 

sem interrupções. 

• Em caso de falha na entrega ou não conformidade dos produtos, o fornecedor deverá providenciar 

a reposição em até 24 horas, sem custo adicional. 

5. Requisitos de Responsabilidade e Assistência Técnica 

• O fornecedor deve disponibilizar um canal de atendimento ativo, para comunicação de problemas 

relacionados à qualidade dos produtos e logística de entrega. 

• Em caso de irregularidades, o contrato poderá prever multas, penalidades administrativas e 

rescisão contratual conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021. 

• A empresa contratada deverá manter um responsável técnico ou representante legal, que possa 

prestar esclarecimentos sempre que necessário. 

6. Critérios para Avaliação das Propostas 

• As propostas serão avaliadas com base nos critérios de menor preço por lote, observando sempre o 

cumprimento dos requisitos de qualidade e logística. 

• Empresas que comprovem experiência prévia no fornecimento de alimentos perecíveis e 

capacidade técnica poderão ter vantagem no processo de seleção. 

• A administração poderá exigir amostras dos produtos antes da assinatura do contrato, para análise 

da qualidade. 

      O estabelecimento desses requisitos visa assegurar que a contratação ocorra de forma transparente, 

eficiente e alinhada ao interesse público, garantindo a oferta contínua de frutas e verduras frescas aos 

idosos atendidos pelos serviços socioassistenciais. 

 

 

      5.    JUSTIFICATIVA QUANTO À APLICAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº 5705/2025 

        Secretaria Municipal informa que, após reanálise do processo, decidiu pela aplicação do Decreto 

Municipal nº 5705/2025, em observância aos princípios do desenvolvimento econômico local e regional, 

bem como ao incentivo à agricultura familiar e aos pequenos empreendedores do Município e região. 

     Considerando que o objeto da contratação consiste na aquisição de frutas e verduras destinadas à 

composição de kits alimentares distribuídos por meio dos programas sociais executados pela SEMTAS, 

voltados aos idosos em situação de vulnerabilidade social acompanhados pelos serviços socioassistenciais 

do Município, entende-se que a aplicação do referido Decreto é compatível com a finalidade pública 

pretendida, além de contribuir para o fortalecimento da economia local e regional, bem como para a maior 

eficiência logística no fornecimento e distribuição dos produtos. 

  

      6.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

  

6.1 DA SOLICITAÇÃO 

  

ID: 629682 e CRC: 55474C0D

mailto:cpl@altoparaiso.ro.gov.br%20
http://www.altoparaiso.ro.gov.br/


 Estado de Rondônia 

    Prefeitura do Município de Alto Paraíso/RO 

       Comissão Permanente de Licitação - CPL 

 
 

 

 

R. Marechal Cândido Rondon, 3031 Centro – CEP: 76.862-000 – Alto Paraíso - RO. 

Fone (69) 9 - 9974-9293 – e-mail: cpl@altoparaiso.ro.gov.br  -  www.altoparaiso.ro.gov.br                      38 

 

 

 

 

6.1.1 os produtos serão solicitados conforme as necessidades das secretarias e deverão ser entregues 

conforme solicitado em Nota de Empenho e ordem de faturamento. 

  

6.2 DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

6.2.1. Os kits deverão ser entregues semanalmente aproximadamente 30 kits, o que totaliza 120 por mês 

por um período de 04 meses, contados após o envio da ordem de faturamento e/ou empenho, conforme 

solicitado por essas secretarias. Os produtos licitantes deverão ser entregues, no Centro de Referência de 

Assistência Social do Município de Alto Paraíso, situado na Rua: Paulo VI, n° 4296, Bairro: Centro, Alto 

Paraíso/RO - CEP:76.862-000, mediante nota fiscal, no horário das 07:30min às 12:00min e de 13:30 ás 

17:00 de segunda-feira a quinta-feira e das 07:30min às 13:30min nas sextas-feiras. 

7.  DA FISCALIZAÇÃO 

  

7.1 A fiscalização da contratação decorrente caberá às secretarias requisitante, a qual designará servidores 

nomeados através de portaria/decreto conforme indicação do atual gestor da pasta para fiscalizar e 

acompanhar o objeto da presente licitação, esses servidores determinarão o que for necessário para 

regularizar faltas ou defeitos. 

  

 7.2. Caberá aos fiscais, juntamente com a superintendência de licitações e equipe de apoio, o controle e a 

administração dos preços registrados, devendo: 

  

 7.2.1. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

  

7.2.3. Aplica, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado na aquisição ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias 

contratações; 

  

     7.   CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

  

7.1. Recebimento do Objeto 

  

7.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

  

7.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

  

7.2 Liquidação 

  

7.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) a data da emissão; 

b) os dados do contrato (nota de Empenho) do órgão contratante; 

c) o valor a pagar; e 

d) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

7.2.2.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
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as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

  

7.2.3.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

7.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

  

7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

  

7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

  

7.3. Prazo de pagamento 

  

7.3.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as 

suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos. 

  

7.4. Forma de pagamento 

  

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

  

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

  

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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 7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

  

    8.   FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço POR ITEM, em regime aberto. 

  

Exigências de habilitação 

  

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

  

Habilitação jurídica 

  

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

  

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores; 

  

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

  

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores; 

  

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

  

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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8.10. Documentos de identificação contendo RG e CPF do (s) sócio (s) ou sócio administrador; 

  

8.11. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado 

dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

  

8.12. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

  

8.13. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País. 

  

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

  

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

  

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

  

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

  

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

  

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

  

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

  

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

Qualificação Econômico-Financeira 
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8.23. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei 

n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 

(Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

  

8.24. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da 

Lei n. º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requisitos de habilitação. 

  

      9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$57.540,00 (cinquenta e sete mil quinhentos e quarenta 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela no item 1 no ETP. 

 

     10.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 02.05.01- SEMTAS. 

Projeto de Atividade: 08.244.0005.2014.0000 

Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00 

Ficha: 554 (com contrapartida 161) 

  

 11. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE 

  

11.1. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

  

11.2. Solicitar formalmente à Contratada, mediante ordem de faturamento, a entrega dos produtos. 

  

11.3. Efetuar o recebimento dos materiais, no ato da entrega dos mesmos, acompanhados da Nota Fiscal e 

certidões. 

  

11.4. Promover a fiscalização do objeto deste registro, quanto ao aspecto quantitativo e qualitativo, a serem 

entregues pela CONTRATADA. 

  

11.5. Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar à 

CONTRATADA. 

  

11.6. Recusar e devolver, mediante emissão de Termo de Recusa de material, emitido pela comissão de 

recebimento, os produtos entregues em que se tenha verificado desacordo com especificações estabelecidas 

neste instrumento ou vícios de qualidade ou impropriedades. O Termo de Recusa deverá explicitar a razão 

da recusa do produto, indicando ainda o prazo de substituição e as penalidades cabíveis pelo não 

cumprimento da obrigação. 

  

11.7. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos à execução do objeto deste 

instrumento; 

  

11.8. Analisar e decidir acerca das solicitações efetuadas pela Contratada relativas à entrega do objeto deste 

instrumento; 
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11.9. Determinar à Contratada, mediante notificação, o cumprimento de obrigação contratual assumida, em 

especial quanto à manutenção de compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação; 

  

11.10. A notificação deverá estipular o prazo para o cumprimento da obrigação e indicar as penalidades 

cabíveis pelo não cumprimento da determinação. Dando o direito ao contraditório e ampla defesa. 

  

11.11. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste termo. 

  

12. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DA AQUISIÇÃO 

  

12.1. As licitantes vencedoras ficarão obrigada a atender todas as ordens de faturamento efetuadas durante 

a vigência da aquisição. 

  

12.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações e prazo constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia. 

  

12.3. Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do órgão solicitante, qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorrer na entrega do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

  

12.4. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma 

clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

  

12.5. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no Edital que 

precedeu a Ata, o mesmo será recusado, ficando à detentora responsável pela substituição no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

  

12.6. Cada produto deverá ser entregue mediante Nota de Empenho, a qual poderá ser enviado por ofício 

ou e-mail devendo nesta constar: data, valor unitário do produto, quantidade solicitada, carimbo e 

assinatura do responsável pela unidade requisitante; 

  

12.7. Os produtos serão recebidos definitivamente após a verificação de que possuem todas as 

características consignadas nas especificações definidas no edital. 

  

12.8. A empresa deverá arcar com as despesas decorrentes de frete e transporte dos produtos, e quaisquer 

outras despesas adicionais que incidam direta e indiretamente sobre a perfeita e integral execução do objeto 

a ser contratado, sem a inclusão posterior de qualquer custo adicional, além daqueles apresentados na 

proposta de preços; 

  

12.9. A Contratada deverá comunicar antecipadamente os motivos que impossibilite o seu cumprimento da 

obrigação assumida; 

  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.1. Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total 

ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, segundo 

a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 156 da Lei n º 14.133/21: 

  

a) advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em 

prejuízo para o município; 

  

b) aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, e de 5% (cinco por cento) se 

ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa nos termos do art. 155 da Lei n º 14.133/21; 

  

c) impedimento de participação em licitação de contratar com a Administração Pública, por prazo 

não superior a 03 (três) anos 

  

d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 156 da Lei 14.133/21. 

  

13.2. O não cumprimento, pela empresa, do prazo para a disponibilização dos materiais o ensejará a 

aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado ou cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração, incidente sobre o valor total 

desta contratação, contado a partir da data do recebimento da Nota de Empenho. 

  

13.3. A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Após o 20º (vigésimo) dia, a 

contratação poderá, a critério da Administração, não ser mais aceitos, configurando-se a inexecução total 

da contratação, com as consequências previstas em lei, no ato convocatório e no instrumento contratual 

(LLC, art. 95 Nota de Empenho). 

  

13.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e d, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na 

alínea "b", facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da ciência do ocorrido. 

  

13.5. A empresa terá o prazo máximo de 2 dias úteis, após regular notificação por escrito, para confirmar o 

recebimento da nota de empenho. 

  

13.6. No caso da aplicação da penalidade, o valor da multa não-recolhido será encaminhado para inscrição 

em Dívida Ativa, para posterior execução pela Procuradoria Jurídica Municipal. 

  

13.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 

da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. 

  

13.8. No caso de rescisão contratual será observado o disposto nos arts.155 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

  

14. DA JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DA ATA DE AQUISIÇÃO. 

  

14.1 Ata de aquisição é um procedimento especial que visa à realização de contratações sucessivas de 

serviços ou aquisições sucessivas de bens, selecionados por meio de um certame licitatório, no qual é 
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elaborado um cadastro de produtos e fornecedores possibilitando que a Administração Pública contrate de 

acordo com as suas necessidades. 

  

14.2 Ata de Aquisição apresenta, entre outras vantagens, a diminuição de certames licitatórios e a 

economia de recursos despendidos para a realização de licitações, transformando-se, por isso, em uma 

alternativa útil para a gestão de contratações pela Administração Pública. 

  

15. DO TERMO DE FORMALIZAÇÃO 

  

15.1. O Município convocará as empresas para assinatura da ata de aquisição, conforme Minuta em anexo 

ao Edital de Licitação; 

  

15.2. Para assinatura da respectiva ata, as empresas terão o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 

convocação. 

  

16. DA TRANSFERÊNCIA DA RELAÇÃO CONTRATUAL 

  

16.1. É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes a 

relação contratual por qualquer das partes, sem prévia e expressa autorização da outra. 

  

17. DO FORO 

  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ariquemes Estado de Rondônia para solucionar as questões 

atinentes a licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da licitação, que não puderem ser 

solucionadas administrativamente. 

  

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

18.1. Qualquer divergência ou alteração que se faça necessárias neste Termo de Referência serão resolvidas 

pela Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social Alto Paraíso no que houver. 

  

18.2. Os objetos do referido processo serão atendidos pela empresa qualificada no certame Licitatório 

realizado pela Comissão Permanente de Licitação. 

  

18.3. O presente Termo de Referência foi requisitado e elaborado através de informações prestadas pela 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, conforme as necessidades, no uso de suas 

atribuições legais e normativas aplicáveis, sendo objeto do exame e com concordância do Ordenador de 

Despesas 

  

19. INFORMAÇÕES GERAIS 

  

19.1 Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (69) 3534-2981, no e-mail: 

cpl.pmap123@hotmail.com Fontes de Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na sede da 

Prefeitura Municipal, Rua Marechal Rondon nº 3031, Centro, Alto Paraíso - RO, de segunda à sexta-feira 

das 07h30min às 13h30min. 

  

 Alto Paraíso/RO, 24 de junho de 2026. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2026 

ANEXO III 

 MODELO DE PROPOSTA 

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2026 

Abertura: ....../....../2026 

Horário: ......h........min. 

 

Objeto: ............................................................................................................................................ 

Identificação da empresa (Razão Social/Endereço/Município/Estado 

Fone/Fax: _________________ E-MAIL: ___________________ 

Conta Corrente nº___________. Agência nº___________ Banco ________________ 

Identificação do responsável legal da empresa: _________ CPF: _________RG: ______________ 

 

Encaminhamos a esta Comissão Permanente de Licitação/CPL, nossa Proposta de Preços, referente à 

licitação em epígrafe, “AQUISIÇÃO DE FRUTAS E VERDURAS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATRAVÉS DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 707/2025/PGE-SEAS.” 

 

ITEM UND PRODUTOS QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

1 KIT 

KIT DE FRUTAS E VERDURAS: 

Contendo: 

02 - kilos de Laranja 

01 - Kilo de banana 

01 - kilo de melão 

03 - kilos de melancia 

01 - kilo de maça 

02 - kilos de mamão 

01 - kilo de tomate 

01 - maço alface 

01 - maço de rúcula. 

500,00 R$ R$ 

 

Nossa proposta tem o preço global fixado em: R$ ............(..................................................). 

O prazo de entrega: Conforme especificação constante no Termo de Referência 

O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da apresentação 

desta proposta. 

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, 

bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 

parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, 

seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos 

em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2026 

ANEXO IV 

(MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA) 

 

A Prefeitura Municipal de Alto Paraiso 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2026 

Abertura: ......./......./2026 

Horário: .....h........min. 

 

Objeto: O presente processo versa sobre: “AQUISIÇÃO DE FRUTAS E VERDURAS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL ATRAVÉS DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 707/2025/PGE-SEAS.” 

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ Nº ________, sediada no(a) ________________, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)_______________, portador (a) do RG 

n°____________e CPF N°__________, para os fins de direito, especificamente para participação desta 

licitação, o que se segue: 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: Falsidade da 

declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação caracterizará o crime, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021”. 

 

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como não 

nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração 

pública Federal, Estadual e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

II - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação. 

III - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social. 

IV - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

V - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

VI - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 

63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 
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VII - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema. 

VIII - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

IX - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

X -Sob as penas da Lei e a quem interessar que, em obediência aos dispositivos legais transcritos no art. 7º, 

inciso XXXIII da Constituição Federal e atendendo a exigências editalícias do presente certame, não possui 

em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos trabalhando em horário noturno ou em 

ambiente perigoso ou insalubre, ou menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 

XI - Sob as penas da lei, que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme inciso IV, 

do art. 14º da Lei 14.133/2021) 

 

DECLARO ainda que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 

maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

Local e data 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 O CNPJ DA EMPRESA 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2026 

ANEXO V 

(Modelo de DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE L/C 

123/06.) 

A Prefeitura Municipal de Alto Paraiso 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2026 

Abertura: ...../...../2026 

Horário: ......h....min. 

 

Objeto: O presente processo versa sobre “AQUISIÇÃO DE FRUTAS E VERDURAS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL ATRAVÉS DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 707/2025/PGE-SEAS.” 

A Empresa ____________ inscrita no CNPJ n° _____________, pessoa jurídica de direitos privados, 

sediada à Rua ________ Município de _____________, por intermédio de seu representante legal Sr. 

__________________ portador da Carteira de Identidade n° ____________ e do CPF n°_____________. 

DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico acima citado sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, beneficiará do Tratamento diferenciado e 

favorecido estabelecido por Lei, sendo considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 

123/2006. 

(  ) COOPERATIVA, conforme disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

(  ) AGRICULTOR FAMILIAR/ PRODUTOR RURAL, conforme Decreto n.º 8.538, de 2015. 

DECLARA AINDA não possuir nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 estando apto a usufruir do tratamento diferenciado.  

E tem ciência de que a “Falsidade da declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação 

caracterizará o crime de que trata no Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 14.133/202, e neste Edital. 

(Local e data) 

____________________________________________ 

(Nome, cargo e CPF do Declarante) 

CNPJ da empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2026 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

A empresa (NOME DA EMPRESA), por seu Representante legalmente constituído, DECLARA, sob 

as penas da lei que:  

 

a) Está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras(Lei Federal nº 

12.846/2013 e Decreto Municipal nº 2.021, de 09/05/2017) ou de quaisquer outras aplicáveis sobre 

o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua 

uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, 

diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.  

b) Se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, de forma 

ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

c) Na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, agentes 

ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o 

pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 

finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 

qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as Regras 

Anticorrupção  

d) A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 

acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de 

realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as declarações e 

garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em 

qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

e) Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência que 

qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as consequências 

possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata do presente 

contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades devidas.  

 

Local e data 

Assinatura do representante legal ou procurador 
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